Apelacéo - Acéo de reparacéo de danos -
Sentenca prolatada com base no art. 285-A do
CPC - Auséncia dos requisitos de sentenca,
previstos no art. 458 do CPC - Mero despacho
seguido de copia da sentenca anterior - Nulidade

Ementa: Civil e processual civil. Apelacdo. Acdo de
reparacdo de danos. Sentenca prolatada com base no
art. 285-A do CPC. Auséncia dos requisitos de sentenca,
previstos no art. 458 do CPC. Mero despacho seguido de
cépia da sentenca anterior. Nulidade. Preliminar acolhida.
Cassagéo da sentenca.

-Enulaa sentenca que ndo contém relatério, fundamen-
tacdo e/ou dispositivo, em ofensa ao disposto no art. 458
do CPC.

- Para a aplicagéo do art. 285-A do CPC, a sentenca deve
obedecer aos mesmos requisitos exigidos pelo art. 458 do
CPC, néo se admitindo mero despacho com a sé6 juntada
de cépia reprogrdfica de sentenca anterior que julgou
improcedente acdo idéntica.

Recurso conhecido, preliminar acolhida para cassar
a sentenca.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.11.049329-6/003 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Jorge Alblecth
Dames - Apelado: Bradesco Vida Previdéncia S.A. -
Relatora: DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,

em ACOLHER A PRELIMINAR PARA CASSAR A SENTENCA.
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Belo Horizonte, 14 de marco de 2013. - Mdrcia De
Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigrdficas
DES.® MARCIA DE PAOLI BALBINO - Trata-se de

acdo de reparacdo de danos ajuizada por Jorge Alblecth
Dames, ao argumento de que se viu obrigado a contratar
servico de advocacia para ingressar com agéo judicial
contra a ré, visando ao recebimento de parcela ndo paga
de sua complementacdo de aposentadoria, razéo pela
qual, consoante o principio da reparacéo integral, faz jus
a reparacdo do valor despendido para pagamento de seu
procurador, sendo esse o seu pedido.

O MM. Juiz, com base no art. 285-A do CPC, apds
deferir a justica gratuita, declarou que reproduzia texto
da sentenca anterior em que julgou improcedente pedido
idéntico (f. 106).

Foi interposto recurso de apelacdo pelo autor
(f. 118/137), em que pede a nulidade da sentenca,
alegando que estdo ausentes os requisitos do art. 458
do CPC, néo podendo limitar-se a mero despacho, e que
néo se fazem presentes os requisitos para julgamento, nos
termos do art. 285-A do CPC.

No mérito, alega que, na espécie, o ato ilicito estd
caracterizado pelo descumprimento do contrato de previ-
déncia privada pela ré, ora apelada, tendo experimen-
tado perdas e danos com despesas do advogado consti-
tuido, “para postular em juizo o cumprimento do contrato
de previdéncia privada”. Segundo sustenta, sua pretensdo
tem amparo nos arts. 389, 395 e 404 do Cédigo Civil
em vigor. Busca prequestiond-los. Pede o provimento do
recurso e a nulidade da r. sentenca, para que seja julgada
procedente sua pretensdo formulada na inicial, inver-
tendo-se os 6nus de sucumbéncia.

Aré, embora ndo citada, contrarrazoou (f. 141/150),
pugnando pela manutencédo da sentenca.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade.

Conheco do recurso do autor, porque préprio,
tempestivo e por ser dispensado de preparo, em razdo
da concesséo dos beneficios da justica gratuita (f. 106).

Preliminar de nulidade da sentenca - Auséncia dos
requisitos do art. 458 do CPC.

Alega o apelante, em preliminar, a nulidade da
sentenca, porquanto ausentes os requisitos previstos no
art. 458 do CPC.

Tenho que assiste razdo ao apelante.

Da andlise da sentenca prolatada & f. 106,
percebe-se a auséncia de requisitos essenciais previstos
para que ela possa ser considerada vdlida.

A sentenca é peca Unica que deve conter todos os
elementos exigidos pelo art. 458 do Cédigo de Processo
Civil, sendo nula quando ausentes os requisitos legais
previstos no mencionado artigo, que dispde:

Art. 458. Séo requisitos essenciais da sentenca:
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| - o relatério, que conterd os nomes das partes, a suma do
pedido e da resposta do réu, bem como o registro das princi-
pais ocorréncias havidas no andamento do processo;

Il - os fundamentos, em que o juiz analisard as questées de
fato e de direito;

Il - o dispositivo, em que o juiz resolverd as questdes, que as
partes lhe submeterem.

Nos termos do art. 458, |, do CPC, no relatério
devem constar os nomes das partes, a suma do pedido
e da resposta do réu, bem como o registro das principais
ocorréncias havidas no andamento do processo. Quanto
& fundamentacéo, dispde o inciso Il do mesmo artigo que
deve constar na senfenga os fundamentos pelos quais o
juiz analisou as questdes de fato e de direito.

No caso, a sentenca de f. 106, apesar de identificar
as partes, ndo tem relatério e tampouco fundamentacéo
e dispositivo.

A meu aviso, o que torna nula a sentenca ndo é a
insuficiéncia dos requisitos essenciais, mas sua auséncia.
In casu, a r. sentenca prolatada pelo Magistrado singular,
conforme salientado alhures, ndo atendeu aos pressu-
postos da lei, uma vez que ndo apresenta relatério, funda-
mentag@o nem dispositivo.

Saliente-se que, conquanto o art. 285-A permita
a decisGo de questdo unicamente de direito, dispen-
sando-se a citacdo, isso ndo autoriza a inobservancia dos
requisitos do art. 458 do mesmo diploma legal.

Dispde o art. 285-A do CPC:

Quando a matéria controvertida for unicamente de direito e
no juizo j& houver sido proferida sentenga de total improce-
déncia em outros casos idénticos, poderd ser dispensada a
citag@o e proferida sentenca, reproduzindo-se o teor da ante-
riormente prolatada.

Com efeito, da literalidade do art. 285-A do CPC,
depreende-se serem dois os requisitos que autorizam o
juiz a prolatar sentenca de improcedéncia, antes mesmo
da citacdo do réu, reproduzindo o conteddo de outras
sentencas: que a matéria controvertida seja unicamente
de direito e que, no Juizo, jd tenha sido proferida sentenca
de total improcedéncia, em outros casos idénticos.

Contudo, ndo agiu o MM. Juiz a quo com o costu-
meiro acerto, pois o art. 285-A do CPC exige a prolacdo
de uma sentenca, e ndo de um despacho, como houve
no caso, devendo os requisitos do art. 458 do CPC
ser observados.

No caso, o MM. Juiz disse que estava a repro-
duzir sua sentenca anterior prolatada em caso idéntico.
Contudo, o MM. Juiz ndo reproduziu aquela sentenca
anterior, pois apenas anexou uma fotocépia da anterior
ao seu despacho que pretendeu ser sentenca.

Na licdo de Nelson Nery Jinior e Rosa Maria
Andrade Nery:

O juiz deve desapegar-se do formalismo, procurando agir de
modo a propiciar &s partes o atingimento da finalidade do
processo. Mas deve obedecer as formalidades do processo,



garantia do estado de direito (Cédigo de Processo Civil
comentado. 7. ed. Sdo Paulo: RT, 2003, p. 618).

Nesse sentido, em casos semelhantes:

Processual civil. Recurso ordindrio em mandado de segu-
ranga. Auséncia de relatério no acérdéo recorrido. Nulidade
configurada (arts. 165 e 458 do CPC, e 93, IX, da CF/88).
Reconhecimento de oficio. Recurso ordindrio prejudicado. -
1. Nos termos dos arts. 165 e 458 do Cédigo de Processo
Civil, s@o requisitos essenciais da sentenca o relatério, os
fundamentos e o dispositivo. Na hipétese examinada, néo foi
lavrado o relatério do acérddo que julgou o mandado de
seguranca impetrado pela ora recorrente, do qual somente
constou a fundamentacéo e a parte dispositiva do julgado. 2.
O relatério é requisito essencial e indispensével da sentenca
e a sua auséncia prejudica a andlise da controvérsia, supri-
mindo questées fundamentais para o julgamento do processo.
Tal considerag@o impde o reconhecimento da nulidade do
julgado impugnado, em manifesta violacdo dos arts. 165 e
458 do Cédigo de Processo Civil e 93, IX, da Constituigéo
Federal. 3. Precedentes do STJ. 4. Recurso ordindrio prejudi-
cado (STJ - RMS 25082/RJ - Recurso Ordindrio em Mandado
de Seguranga 2007/0212353-4 - Rel.® Min.® Denise
Arruda (1126) - Primeira Turma - Julgamento: 21.10.2008 -
Publicag@o: DJe de 12.11.2008).

Sobreotema, aslicdes de Humberto Theodoro Junior:

O relatério é intréito da sentenca no qual se faz o histérico
de toda a relagdo processual. Deve conter ‘os nomes das
partes, a suma do pedido e da resposta do réu, bem como
o registro das principais ocorréncias havidas no andamento
do processo’ (art. 458, n° ). [...] O relatério, segundo Pontes
de Miranda, ‘é condicéo de validade da sentenca’. Sua falta
torna nula a decisdo (Curso de direito processual civil. 36. ed.
Rio de Janeiro: Forense, 2001, v. 1, p. 445-446).

No mesmo diapaséo, a interpretar o art. 285-A

do CPC, leciona José Miguel Garcia Medina, na obra
“Cédigo de Processo Civil comentado” (Séo Paulo: RT,
2011, p. 287), que:

V. Motivagéo da sentenca. ‘A fundamentagéo da sentenca que
rejeita liminarmente o pedido deve fazer ‘alusdo aos funda-
mentos contidos na decisGo paradigma, demonstrando-se
que a ratio decidendi ali enunciada é suficiente para resolver
a nova demanda proposta’ (STJ, RMS 31.585/PR, Rel. Min.
Castro Meira, 2° T., j. 06.04.2010). Tal cuidado deve ser
tomado ‘para efeito de legitimar o julgamento liminar de
improcedéncia’ (TRF - 3% Reg., AMS 200760000029410, j.
em 10.07.2008, Rel. Des. Garcia Muta). Sobre a ratio deci-
dendi, cf. comentdrio aos arts. 126, 469-470 e 479.

Taombém leciona Humberto Theodoro Junior

sobre os requisitos da sentenca prolatada com base no
art. 285-A do CPC:

Para evitar que os inimeros processos sobre casos andlogos
forcem o percurso indtil de todo o iter procedimental, para
desaguar, longo tempo mais tarde, num resultado & previsto,
com total seguranca, pelo juiz da causa, desde a propositura
da demanda, o art. 285-A muniu o juiz do poder, de, antes da
citacdo do réu, proferir a sentenca de improcedéncia prima
facie do pedido traduzido na inicial.

Esse julgamento liminar do mérito da causa é medida excep-
cional e se acondiciona aos seguintes requisitos:

a) preexisténcia no juizo de causas idénticas, com improce-
déncia ja pronunciada em senfenga;

b) a matéria controvertida deve ser unicamente de direito;

c) deve ser possivel solucionar a causa superveniente com a
reproducéo do teor da sentenca prolatada na causa ante-
rior (Curso de direito processual civil. 47. ed. Rio de Janeiro:
Forense, 2007, v. 1, p. 406).

Anota Theoténio Negrdo, em Cédigo de Processo
Civil anotado e legislagdo processual civil em vigor

(36. ed. Sao Paulo: Saraiva, 2004, p. 496):

nula é a sentenca de mérito que né&o contém os requisitos do
art. 458, considerados por lei como essenciais.

(-]

Decreta-se de oficio a nulidade da sentenca que néo obedece
ao disposto no art. 458.

Ainda é importante a liggo de Candido Rangel
Dinamarco (em Instituicbes de direito processual civil.
4. ed. Sao Paulo: Malheiros, 2004, v. 3, p. 654):

Pode-se dizer que sentenca é o ato que pée fim ao procedi-
mento em primeiro grau de jurisdicdo, no processo de conhe-
cimento, com ou sem julgamento do mérito.

A lei exige que a senfenca contenha trés partes formais bem
definidas, que séo o relatério, a motivacdo e a decisdo, ou
decisério (art. 458). Essa triplice exigéncia, que integralmente
s6 se aplica & sentenca e ndo aos atos judiciais em geral,
tem razdo de ser na relevancia do papel desempenhado por
ela no processo, sendo a sentenca a resposta que o Poder
Judicidrio d4 & demanda do autor e, portanto, o ato com
que a tutela jurisdicional é concedida a uma das partes e
negada & outra. A regularidade formal da sentenga é intima-
mente ligada & garantia do devido processo legal, que exige
do juiz a fiel observancia da lei para que o processo seja justo
e équo.

Quanto aos requisitos exigidos para a sentenca
embasada no art. 285-A do CPC, também hd decisdes
deste Tribunal:

Apelacdo  civel.  Cobranca.  Honordrios  contratuais.
Julgamento. Improcedéncia. Art. 285-A do CPC. Sentenca.
Auséncia de requisitos. - E nula a sentenga proferida sem
relatério, fundamentagdo e dispositivo, em infringéncia ao
disposto no art. 458 do CPC. Para a aplicacdo do art. 285-A,
deve ser proferida sentenca, e ndo um despacho, bem como
ndo é autorizado apenas a juntada de cépia reprogréfica
de sentenca anterior que julgou improcedente acdo idéntica
(Apelagao Civel n® 1.0145.12.026987-6/001 - 14® Cémara
Civel - Rel. Des. Estevao Lucchesi).

Apelagdo civel. Julgamento de improcedéncia initio litis.
Legalidade do repasse das contribuicdes de PIS e Cofins
ao consumidor final pela concessiondria de servico publico
de energia elétrica. Relagdo de consumo. Possibilidade.
Pacificagdo da matéria no STJ em julgamento nos moldes do
art. 543-C. - O julgamento de improcedéncia do pedido, limi-
narmente, foi introduzido na sistemdtica processual civil pela
Lei 11.277/06, que acrescentou o art. 285-A ao Cédigo de
Processo Civil. O dispositivo visa dar efetividade ao manda-

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 204, p. 41-218, jan./mar. 2013 | 123

@
=
(5]
@
(&}
=
<D
=}
=)
g
[=%
%)
o
=)
)
§
Q
=
)
'—




mento constitucional de ‘razodvel duragdo do processo e os
meios que garantam a celeridade de sua tramitacgo’ (art. 5°,
LXXVIII). Tendo em vista a constricdo de vdrias etapas proces-
suais em prol da celeridade, o instituto possui diversos requi-
sitos legais, pelo que, se ausentes, poderiam resultar em
violagées constitucionais do direito de agdo. Sao eles: (i)
prolagéo, no juizo, de sentenca anterior, na qual a matéria
objeto do processo a ser julgado tenha sido controvertida; (ii)
julgamento de total improcedéncia do pedido que servird de

paradigma para a decisdo liminar; (i) a questdo de mérito
julgada for unicamente de direito; (iv) a decisdo proferida
deve ser prolatada por meio de sentenca. [...] (Apelacdo Civel

n® 1.0024.11.082565-0/001 - 8° Cémara Civel - Rel. Des.
Elpidio Donizetti - j. em 29.03.2012 - DJ de 03.04.2012).

Execucdo. Sentenca extintiva. Auséncia de relatério e nome
das partes. Inobservancia do art. 458, |, do CPC. Nulidade.
- O art. 458, inciso |, do CPC prevé como requisito essen-
cial da sentenca ‘o relatério, que conterd os nomes das
partes, a suma do pedido e da resposta do réu, bem como
o registro das principais ocorréncias havidas no andamento
do processo’. In casu, verifica-se que a sentenca de f. 114-v.
ndo possui o relatério do processo, nem os nomes das partes
e a suma do pedido, restando evidente que ndo atende aos
requisitos legais do art. 458, |, do CPC, sendo, portanto,
nula (Apelacgo Civel n° 1.0024.00.049249-6/001 - 17¢
Cémara Civel - Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha - j. em
28.09.2006 - DJ de 19.10.2006).

Apelacéo civel. Acdo cautelar de exibicdo de documentos.
Nulidade da sentenca. Pedido de justica gratuita. Condenacéao
ao pagamento das custas processuais. Auséncia de funda-
mentagdo. Nulidade. - 1. As decisdes judiciais devem ser
fundamentadas, conforme determinagéo do art. 93, IX, da
Constituicdo da Republica, sob pena de nulidade. 2. Nula é
a senfenca que possui fundamentacédo deficiente, porquanto
tal requisito é considerado essencial, a teor do estabelecido
no art. 458, Il, do Cédigo de Processo Civil (Apelagao Civel
n°1.0672.10.010378-3/001 - 16® Cémara Civel - Rel. Des.
José Marcos Vieira - j. em 10.12,2010 - DJ de 11.02.2011).

Nesse sentido, também é o entendimento do

Superior Tribunal de Justica:
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Administrativo e processo civil. Embargos de declaracéo
no agravo regimental em recurso especial. Acdo direta de
inconstitucionalidade. Leis Complementares 10.727/1996 e
10.795/1996 do Estado do Rio Grande do Sul. Teto remu-
neratério. Superveniente falta de interesse processual em
razdo da revogacdo e alteracdo de dispositivos da legis-
lag@o estadual objeto da agéo. Matéria referente ao art. 17
do ADCT. Questées ndo enfrentadas pelo tribunal de origem.
Ocorréncia de omisséo. Efeitos infringentes. Embargos de
declaracéo acolhidos para conhecer do recurso especial e lhe
dar parcial provimento. - 1. Constatada a efetiva ocorréncia
de erro material, que, uma vez sanado, leva & alteracéo das
premissas do julgado, é possivel a concessdo do preten-
dido efeito infringente. 2. A teor do 458 do CPC, sentencas
e acérddos, sob pena de nulidade, devem observar deter-
minados requisitos, destacando-se a fundamentagéo, ¢ dizer,
a percuciente andlise das questdes faticas e juridicas susci-
tadas pelas partes e relevantes ao deslinde da controvérsia
[...] (EDcl no AgRg no REsp 687.456/RS - Rel. Min. Napoledo
Nunes Maia Filho - Quinta Turma - |. em 21.09.2010 - DJe
de 25.10.2010).
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Processual civil. Recurso ordindrio em mandado de segu-
ranca. Auséncia de relatério no acérdéo recorrido. Nulidade
configurada (arts. 165 e 458 do CPC e 93, IX, da CF/88).
Reconhecimento de oficio. Recurso ordinério prejudicado. -
1. Nos termos dos arts. 165 e 458 do Cédigo de Processo
Civil, séo requisitos essenciais da sentenca o relatério, os
fundamentos e o dispositivo. Na hipbtese examinada, néo foi
lavrado o relatério do acérd@o que julgou o mandado de
seguranca impetrado pela ora recorrente, do qual somente
constou a fundamentagéo e a parte dispositiva do julgado. 2.
O relatério é requisito essencial e indispensével da sentenca
e a sua auséncia prejudica a andlise da controvérsia, supri-
mindo questées fundamentais para o julgamento do processo.
Tal consideracdo impde o reconhecimento da nulidade do
julgado impugnado, em manifesta violagéo dos arts. 165 e
458 do Cédigo de Processo Civil e 93, IX, da Constituigdo
Federal. 3. Precedentes do STJ. 4. Recurso ordindrio prejudi-
cado (RMS 25.082/RJ - Rel.” Min.? Denise Arruda - Primeira
Turma - |. em 21.10.2008 - DJe de 12.11.2008).

Apelacdo civel. Julgamento de improcedéncia initio litis.
Legalidade do repasse das contribuicées de PIS e Cofins
ao consumidor final pela concessiondria de servigo publico
de energia elétrica. Relagdo de consumo. Possibilidade.
Pacificacdo da matéria no STJ em julgamento nos moldes
do art. 543-C. - O julgamento de improcedéncia do
pedido, liminarmente, foi introduzido na sistemdatica proces-
sual civil pela Lei 11.277/06, que acrescentou o art. 285-A
ao Cédigo de Processo Civil. O dispositivo visa dar efetivi-
dade ao mandamento constitucional de ‘razodvel duracdo
do processo e os meios que garantam a celeridade de sua
tramitagdo’ (art. 5°, LXXVIll). Tendo em vista a constricdo
de vdrias etapas processuais em prol da celeridade, o insti-
tuto possui diversos requisitos legais, pelo que, se ausentes,
poderiam resultar em violacdes constitucionais do direito de
acdo. Séo eles: (i) prolacdo, no juizo, de sentenca anterior,
na qual a matéria objeto do processo a ser julgado tenha
sido controvertido; (i) julgamento de total improcedéncia do
pedido que servird de paradigma para a decisdo liminar; {iii)
a questdo de mérito julgada for unicamente de direito; (iv) a
decisdo proferida deve ser prolatada por meio de sentenca.
- Decorrente do caréter oneroso e sinalagmdtico do contrato
de concesséo, o equilibrio econdmico-financeiro tem que ser
observado durante toda a vigéncia do pacto administrativo,
de modo que deverdo ser previstos mecanismos de revisdo de
tarifa, dentre os quais se encontra a hipétese de revisdo pelo
aumento de encargos tributérios, conforme § 3° do art. 9° da
Lei 8.987/97. - O tributo (PIS/Cofins), conquanto seja énus
que a apelada deva suportar, porque incidente sobre a receita
auferida em sua atividade, pode, tendo em conta a legislagdo
regente das concessdes de servico publico, ser embutido no
preco final do servico, compondo, assim, o valor total da
tarifa. - O art. 9° da Lei 8.987/97 dispoe que a ‘tarifa do
servico pUblico concedido serd fixada pelo preco da proposta
vencedora da licitagdo e preservada pelas regras de revisdo
previstas nesta lei, no edital e no contrato’. Assim sendo, a
contraprestacdo devida pelo consumidor em razdo do servico
fornecido tem que ser suficiente, ao menos, para suprir os
custos do prestador, o que engloba os encargos tributdrios. -
A admissibilidade do repasse das contribuicdes PIS e Cofins
pelas companhias prestadoras de fornecimento de energia
elétrica 4 foi objeto de andlise no Superior Tribunal de Justica,
na forma dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), no
qual restou assentado que: ‘E legitimo o repasse as tarifas
de energia elétrica do valor correspondente ao pagamento
da Conftribuicdo de Integracéo Social - PIS e da Contribuicao
para financiamento da Seguridade Social - Cofins devido
pela concessiondria’ (STJ - REsp 1185070/RS - Rel. Min Teori
Albino Zavascki - j. em 22.09.2010).



Entéo, se a decisdo que deu pela improcedéncia do
pedido com base no art. 285-A do CPC néo cumpriu os
requisitos do art. 458 do CPC, mostra-se nula, a meu ver,
com toda a vénia.

Dispositivo.

Isso posto, acolho a preliminar de nulidade da
senfenga para cassd-la.

Sem custas nesta fase.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES LEITE PRACA e EVANDRO LOPES DA
COSTA TEIXEIRA.

Sémula - PRELIMINAR ACOLHIDA. SENTENCA
CASSADA.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 204, p. 41-218, jan./mar. 2013 |

125

)
=
(S
1S
o
=
@
=]
=}
—
o
7]
=
=
)
'
=
=
-




